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RESUMO 

 

A Marinha do Brasil é uma instituição da administração pública direta e executa parcela do 

orçamento público da União. Assim, necessita ser efetiva no cumprimento de sua missão, de 

forma a otimizar os resultados gerados para a sociedade. Diante do atual mundo em que 

vivemos, que clama cada vez mais por agilidade e flexibilidade, a Marinha deve acompanhar 

as tendências na utilização de tecnologias para apoiar seus processos. O presente trabalho visa 

identificar as etapas do processo de planejamento estratégico da Marinha que podem ser 

digitalizadas e propor uma plataforma que permita tal digitalização. Para o desenvolvimento da 

pesquisa foram utilizadas ferramentas da técnica design thinking, questionários e pesquisas 

bibliográfica e documental às publicações internas da Marinha do Brasil, de acesso livre, sobre 

planejamento estratégico, bem como a trabalhos acadêmicos e livros sobre o mesmo tema. 

Destaca-se como a utilização de dados afeta na inteligência empresarial e consequentemente no 

planejamento estratégico da organização, levando à constatação de que a atual forma de 

conduzir a gestão estratégica pela Marinha não acompanha a velocidade de mudanças do 

ambiente externo. Esses fatores foram observados através da análise dos capitais do 

conhecimento, permitindo um maior entendimento dos impactos da gestão do conhecimento ao 

longo de todo o processo de gestão estratégica, sendo possível propor uma plataforma que 

permita dar o primeiro passo rumo à transformação digital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Brazil’s Navy is an institution of direct public administration which executes part of the public 

federal budget. Thus, it must be efficient and effective in fulfilling its mission, in order to 

optimize the results for society. Nowadays, the world increasingly calls for agility and 

flexibility, the Navy must follow the trends by using technology to support its processes. The 

present work aims to identify which steps in the strategic planning process can be digitalized to 

propose a platform that enables such digitalization. In the research phase the following tools 

were used: design thinking techniques, questionnaires and bibliographical and documentary 

research based on internal publications of Brazil’s Navy which are available to open access 

regarding strategic planning, as well as academic articles and books on the same subject. 

Highlight is given to the way in which the use of data affects business intelligence and, 

consequently, the organization’s strategic planning, leading to the realization that the Navy’s 

current method used to conduct strategic management does not keep pace with changes in the 

external environment. These factors were observed based on the capitals of knowledge, 

allowing a better understanding of the impacts of knowledge management throughout the entire 

strategic management process, and making it possible to propose a platform that enables taking 

the first step towards digitalization. 
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1. Introdução 

 A Marinha do Brasil (MB) possui um papel de protagonismo na segurança e defesa da 

nação brasileira. Para o cumprimento dessa tarefa constitucional, possui cerca de 400 

organizações militares (OM) distribuídas por todo o território nacional. Todas essas 

organizações executam despesas com recursos públicos que visam o cumprimento da missão 

da instituição. 

 Com o intuito de implantar e difundir boas práticas de gestão, foi criado em 2006 o 

Programa Netuno, que tem como diretrizes básicas: o aperfeiçoamento da estrutura 

administrativa, buscando maior eficiência e eficácia das OM; a manutenção do nível de 

capacitação dos militares, sempre buscando a otimização do emprego dos recursos humanos; a 

valorização do elemento humano; e, por fim, a racionalização dos custos, combatendo 

desperdícios e perseguindo a austeridade financeira em todos os níveis e atividades (BRASIL, 

2018). O programa possui uma importância para a normatização e execução do planejamento 

de toda a Marinha, contribuindo para um alinhamento desde o nível estratégico até o nível 

operacional. 

 Diante do atual mundo em que vivemos, que demanda mais agilidade e flexibilidade de 

todas as organizações, a Marinha se mantém como uma organização tradicional com diversos 

processos que são realizados de forma eficaz, mas não da forma mais eficiente possível. Assim, 

a pergunta de pesquisa deste trabalho é: como tornar o processo de Planejamento Estratégico 

da Marinha mais eficiente e colaborativo? 

 A relevância deste tema justifica-se pelo fato de a Marinha ser uma instituição da 

administração pública direta, que possui como foco o resultado para a sociedade e, dessa forma, 

necessita ser o mais eficiente possível em suas tarefas, visando a economicidade e a 

desburocratização. 

 Este trabalho está estruturado em seis seções, a iniciar por esta introdução. Na segunda 

seção serão abordados os referenciais teóricos que abordam temas como a Marinha do Brasil, 

Programa Netuno e sobre o processo de planejamento estratégico que dará o embasamento para 

a discussão do tema. Na seção seguinte, serão abordados os aspectos de metodologia que 

detalharão os passos para se atingir os objetivos da pesquisa. Na quarta e quinta seção serão 

abordados aspectos do atual sistema de planejamento da Marinha e uma proposta de 

digitalização de algumas etapas do processo. Por fim, na sexta e última seção serão apresentadas 

as considerações finais. 
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1.1. Objetivos 

 Com o propósito de responder a pergunta de pesquisa, foram definidos os seguintes 

objetivos gerais: 

✓ Verificar se o processo de planejamento estratégico pode ser digitalizado; 

✓ Identificar as etapas do processo de planejamento estratégico da Marinha que são 

possíveis de serem digitalizadas; e 

✓ Propor a digitalização de etapas do processo de planejamento estratégico. 

Para atingir os objetivos gerais, foram definidos os seguintes objetivos específicos: 

✓ Realizar revisão e análise da literatura acerca do tema de planejamento estratégico, a 

fim de identificar as etapas deste processo; 

✓ Analisar os resultados dos questionários submetidos aos atores envolvidos no processo 

de planejamento da Marinha do Brasil; e 

✓ Analisar os benefícios da digitalização para a organização. 

 

2. Referencial Teórico 

2.1. A Marinha do Brasil 

 O Brasil é um país pacífico, possuidor de uma imensa riqueza natural. Uma parcela 

significativa dessa riqueza localiza-se na Amazônia Azul, constituída pela área de espelho 

d’água, leito e subsolo marítimos na qual o Brasil possui direitos econômicos e cuja extensão 

total é de aproximadamente 4,5 milhões de km2. Essa designação de Amazônia Azul se dá pela 

comparação com a vastidão e riquezas da Amazônia “Verde”. Quando comparada com o 

território terrestre brasileiro, cerca de 8,5 milhões de km2, ela representa mais de 50% de todo 

o território nacional (ZANELLA, 2018). 

 Segundo Andrade e Franco (2018, p.151), “nessa imensa área de fronteira marítima, 

encontra-se grande variedade de recursos naturais, incluindo 95% do petróleo e 83% do gás 

natural produzido no país, bem como recursos vivos”. A importância desses recursos 

intensificou-se no período pós-guerra. 

[...] Até o início do século XX a principal utilidade econômica dos oceanos era a de 

via de transporte, desde a Segunda Guerra Mundial a pesca e a extração de recursos 

do subsolo, especialmente petróleo e gás natural, foram se convertendo em atividades 

indispensáveis para o funcionamento de economias industrializadas, justificando 

projetos de grande escala e tecnologia avançada, o que os limita a atores, públicos ou 

privados, capazes de manejar grandes volumes de capital (COSTA, 2017, p.42). 
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 Com o efeito da globalização, a interdependência econômica dos países se elevou nos 

últimos anos, principalmente no que tange ao fluxo de cargas. No caso do Brasil, quase a 

totalidade de seu comércio exterior é movimentado pelo transporte marítimo (BRASIL, 2012). 

Tendo em vista toda essa riqueza e relevância, a Amazônia Azul se configura como uma 

área marítima de inegável importância ao país, devendo ser observada sob a ótica de quatro 

pilares: o econômico, o ambiental, científico e o da soberania. O pilar econômico está 

relacionado à exploração sustentável dos recursos vivos e não vivos situados nessa imensa 

região. Já o pilar ambiental remete ao uso racional do mar e à preservação do meio ambiente. 

O científico reflete todo o conhecimento que pode ser obtido pelo estudo da biodiversidade e 

recursos minerais existentes na Amazônia Azul. Por fim, o pilar da soberania está suportado 

pela segurança e defesa de toda a região (BRASIL, 2017a).  

Cabe ressaltar a distinção entre os termos segurança e defesa. O primeiro deve ser 

entendido como o sentimento de garantia, necessário e indispensável, a uma sociedade contra 

ameaças de qualquer natureza em períodos de neutralidade. Por sua vez, o termo defesa deve 

ser entendido por ações contra uma agressão armada, conduzida por um ente, contra o país 

(BRASIL, 2017a). 

“A atuação do Estado brasileiro com relação à defesa tem como fundamento a obrigação 

de garantir nível adequado de segurança do País, tanto em tempo de paz, quanto em situação de 

conflito. À ação diplomática na solução de conflitos soma-se a estratégia militar da dissuasão” 

(BRASIL, 2012, p.33). Entende-se dissuasão como a capacidade de redução de atividades 

hostis devido ao poder de reação de um país. 

A missão de garantir essa segurança e defesa tanto da Amazônia Azul quanto de todo o 

território nacional cabe às Forças Armadas. O artigo 142 da Constituição Federal estabelece 

que: 

As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são 

instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e 

na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à 

defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer 

destes, da lei e da ordem (BRASIL, 1988, p.48). 

 Para cumprir com sua destinação constitucional, a Marinha do Brasil possui como 

missão, declarada em seu Plano Estratégico, “preparar e empregar o Poder Naval, a fim de 

contribuir para a Defesa da Pátria; para a garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa 

de qualquer destes, da lei e da ordem; para o cumprimento das atribuições subsidiárias previstas 

em Lei; e para o apoio à Política Externa” (BRASIL, 2017b, p. 2-1). 
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Para a execução de suas atividades, a Marinha possui mais de 400 Organizações 

Militares (OM) distribuídas por todas as regiões do território brasileiro, sendo que cada uma 

dessas organizações apresenta características específicas, influenciadas pela região onde se 

situam, pelo porte da organização e pelas tarefas que executa (BRASIL, 2015). 

Segundo Mintzberg (2003), a estrutura organizacional predominante na Marinha é a 

forma divisionada. Para o autor, nessa estrutura ocorre a descentralização do poder de tomada 

de decisão, ou seja, o nível estratégico transfere parte do poder para os gerentes das divisões. 

Conforme Cury (2000, p.240) “[...] podemos conceituar a estrutura divisional ou divisionária 

como aquela em que a atividades díspares, mas vinculadas a um objetivo final específico, são 

agrupadas em uma mesma unidade organizacional [...]”. Essa descentralização pode ser 

observada na Figura 1, onde o Comandante da Marinha delega uma parte das decisões para as 

organizações no nível 3 da figura. Dessa forma, a Marinha distribui autoridade e 

responsabilidade para cada nível da organização. Contudo, Mintzberg destaca a dificuldade de 

se observar organizações com estruturas puras, sendo mais fácil de se observar estruturas 

híbridas. Cada configuração é idealizada, uma simplificação da realidade e nenhuma 

organização real é exatamente como uma das formas, embora algumas cheguem bem perto de 

determinada estrutura (MINTZBERG et al, 2000). 

No ponto mais alto do organograma (nível 1), situa-se o Comandante da Marinha (CM), 

assessorado por outras estruturas, como por exemplo, seu gabinete de comando, o Gabinete do 

Comando da Marinha (GCM) e o Centro de Inteligência da Marinha (CIM). Já no nível 

imediatamente abaixo, nível 2, encontra-se o Estado-Maior da Armada (EMA), órgão de 

assessoramento superior do Comandante da Marinha. 

 
Figura 1 – Organograma da Marinha do Brasil 

Fonte: adaptado de https://www.marinha.mil.br/estrutura-organizacional. 
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No nível 3 encontram-se os Órgãos de Direção Setorial (ODS), responsáveis pela 

orientação, coordenação e controle das atividades desenvolvidas nas diferentes áreas de atuação 

da Marinha. Essas atividades vão desde a construção de submarinos convencionais e nucleares, 

que contribuem para o poder de dissuasão do país, por meio do Programa de Desenvolvimento 

de Submarinos (PROSUB), conduzido pela Diretoria-Geral de Desenvolvimento Nuclear e 

Tecnológico da Marinha (DGDNTM), até a realização de operações ribeirinhas no norte do 

país, coordenadas pelo Comando de Operações Navais (ComOpNav). A MB está permeada por 

diversas outras atividades, como por exemplo, formação de militares em uma rede de 

organizações de ensino, gestão hospitalar, dentre outras atividades que possibilitam o 

cumprimento da missão da Organização. Nos níveis inferiores aos ODS encontram-se as demais 

OM. Cerca de 70% de todas essas organizações são subordinadas ao ComOpNav, responsável 

pelo braço operativo da Força, respondendo pelo aprestamento das Forças Navais, Aeronavais 

e de Fuzileiros da Esquadra. 

 A atual organização da MB permite que seja realizada uma efetiva descentralização na 

execução de suas atividades, condizente com o Decreto-Lei nº 200 de 1967, que traz em seu 

art. 6º os princípios fundamentais de todas as atividades da Administração Federal: 

planejamento, coordenação, descentralização, delegação de competência e controle (BRASIL, 

1967). Para Mintzberg (2003, p.113), a descentralização deve ocorrer principalmente pelos 

seguintes motivos: simplesmente porque nem todas as decisões podem ser entendidas por único 

cérebro; ela permite à organização responder rapidamente às condições locais; e se constitui 

um estímulo para a motivação. Contudo, a descentralização tem suas desvantagens; dentre elas, 

pode-se destacar a falta de uniformidade nas decisões. A Marinha utiliza o instrumento de 

planejamento estratégico para minimizar essa desvantagem, procurando-se um alinhamento 

estratégico por toda sua estrutura. Esse instrumento faz parte das ferramentas preconizadas pelo 

Programa Netuno. 

 

2.2. O Programa Netuno 

 O nome do programa teve inspiração na mitologia romana, em que Netuno, filho de 

Saturno e Reia, representava o senhor dos mares, rios e fontes. Mesmo do fundo do mar, onde 

estava sua morada, sabia de tudo que se passava em seu reino. De personalidade forte e 

respeitado pelos navegantes, estava presente na maioria de suas orações que buscavam ventos 

favoráveis e segurança nas viagens. 

O Programa, sob a égide da Secretaria-Geral da Marinha (SGM), foi criado em 2006 e 

teve o início de suas atividades a partir de 2007. Sua base está fundada no antigo Programa 
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Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (GesPública), com algumas adaptações para a 

cultura militar naval, e possui como missão aprimorar a gestão de todas as Organizações 

Militares da Marinha visando a excelência em gestão (CONCEIÇÃO, 2012). “O Programa 

Netuno visa à institucionalização de boas práticas de gestão, permitindo que as OM busquem a 

melhoria contínua dos processos inerentes às suas atividades” (BRASIL, 2015, p. 4-1). 

 O Manual de Gestão Administrativa da Marinha (EMA-134) traz como diretrizes 

básicas do Programa Netuno: o aperfeiçoamento da estrutura administrativa, buscando maior 

eficiência e eficácia das OM; a manutenção do nível de capacitação dos militares, sempre 

buscando a otimização do emprego dos recursos humanos; a valorização do elemento humano; 

e, por fim, a racionalização dos custos, combatendo desperdícios e perseguindo a austeridade 

financeira em todos os níveis e atividades (BRASIL, 2018). 

A Marinha mantém um acompanhamento contínuo do estado da arte no campo da 

administração com o objetivo de fomentar a aplicação, pelas suas OM, de modernas, eficientes 

e eficazes ferramentas e técnicas administrativas. Essa empreitada iniciou-se com a Gestão da 

Qualidade Total (GQT), em 1992, alinhada com o Subprograma de Qualidade e Produtividade 

da Administração Pública. A GQT deu lugar ao programa Gestão Contemporânea (GECON) 

em 1998. Esses programas já implantados pela Marinha buscavam, de forma semelhante ao 

Programa Netuno, uma melhoria na qualidade dos serviços acompanhando as evoluções dos 

Programas do Governo Federal (BRASIL, 2012). Nesta jornada de evolução, a Marinha 

sedimentou conhecimentos geradores de boas práticas de gestão que foram aproveitados 

programa após programa com a combinação de novos conhecimentos, culminando em uma 

consolidação de boas práticas que são aplicadas pelo Programa Netuno. A figura abaixo 

apresenta o paralelo dessas evoluções. 

 
Figura 2 – Evolução dos programas de Excelência do Governo Federal e da MB. 

Fonte: (BRASIL, 2012). 
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O GesPública foi instituído pelo Decreto nº 5.378, de 23 de fevereiro de 2005, com a 

finalidade de “contribuir para a melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados aos 

cidadãos e para o aumento da competitividade do País” (BRASIL, 2005, p.1). A diferença entre 

o público e privado deve ser destacada. 

É importante ressaltar que o foco na oferta de serviços de qualidade é mais desafiador 

para o Estado do que para as empresas, porque sua complexidade requer a superação 

de diferenças de prioridades entre as várias áreas e os vários níveis de governo. Nesse 

caminho, a tarefa do Estado acaba sendo mais difícil que mudanças e desafios 

comparativamente com empresas do setor privado, pois a condição de cidadão 

transcende a de cliente, sua magnitude é mais incorporadora de valores (SILVA 

JUNIOR, 2012, p.18). 

 O modelo de gestão adotado pelo GesPública é baseado em um conjunto de critérios de 

excelência em gestão de padrão internacional e que permite sua utilização tanto por entidades 

privadas como públicas, permitindo uma maior comparabilidade entre práticas gerenciais, 

nacionais e internacionais (SILVA JUNIOR, 2012). Esses critérios compõem o Modelo de 

Excelência da Gestão (MEG), fruto do trabalho de pesquisa, em mais de cem países, realizado 

por diversas organizações, públicas e privadas, universidades e especialistas, no Brasil e no 

exterior. Ele está baseado nos Fundamentos da Gestão para Excelência, podendo ser utilizado 

como um modelo de avaliação para estabelecer o grau de maturidade do sistema de gestão de 

uma organização (FNQ, 2016). Os Fundamentos da Gestão para Excelência são: pensamento 

sistêmico; aprendizado organizacional e inovação; liderança transformadora; compromisso 

com as partes interessadas; adaptabilidade; desenvolvimento sustentável; orientação por 

processos; e geração de valor. A Figura 3 apresenta o MEG e seus fundamentos. 

 
Figura 3 – Modelo de Excelência da Gestão (MEG) – FNQ. 

Fonte: http://www.fnq.org.br/aprenda/metodologia-meg/modelo-de-excelencia-da-gestao 



16 

 A eficácia do MEG pode ser verificada na pesquisa realizada pela Serasa Experian, a 

pedido da Fundação Nacional da Qualidade (FNQ), e publicada na revista Classe Mundial de 

2014. Nessa pesquisa, foram consideradas as evoluções financeiras de 261 organizações dos 

setores da indústria, comércio e serviço usuárias do MEG, no período de dezembro/2000 a 

dezembro/2013, comparando-as com a média dos resultados de organizações não usuárias para 

o mesmo período. O resultado foi de que o “desempenho financeiro das empresas usuárias do 

MEG é melhor em relação à media do setor de atuação” (FNQ, 2014, p.23). As empresas 

usuárias do MEG apresentaram a Margem Ebitda1 sobre o faturamento líquido, no setor de 

Serviços, superior em 2,6%, quando comparadas com as organizações do mesmo setor que não 

utilizam o modelo. No setor da indústria, as usuárias do MEG apresentaram um resultado da 

Margem Ebitda superior em 11,1% (FNQ,2014). 

 Em 2017, o GesPública foi revogado por meio do Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 

2017. Contudo, a FNQ, sendo uma fundação de direito privado e sem fins lucrativos, ainda 

difunde e incentiva o MEG. Dessa forma, apesar do fim do GesPública, o Programa Netuno se 

mantém com o foco em buscar a melhoria contínua por todas as organizações militares da 

Marinha com a utilização dos princípios e boas práticas do Modelo de Excelência da Gestão. O 

MEG se materializa no Programa Netuno por meio de um de seus instrumentos, a Avaliação da 

Gestão, que tem como objetivo verificar o nível de maturidade da gestão por excelência de cada 

organização. Este instrumento se trata de uma lista de avaliação denominada na Marinha como 

“lista P-10”, constante no Anexo A, baseada nos critérios sugeridos no MEG, aplicada 

compulsoriamente em todas as organizações a cada dois anos, por meio das Inspeções 

Administrativo-Militares (IAM). 

 Além da Avaliação da Gestão, outros instrumentos são difundidos e aperfeiçoados pelo 

Programa, como o Plano de Melhoria da Gestão (PMGes), Plano de Gerenciamento de Riscos 

(PGR), Plano de Acompanhamento da Gestão (PAG), Carta de Serviços da OM, Planejamento 

Estratégico Organizacional (PEO) e Indicadores de Desempenho. 

 

2.3. O Processo de Planejamento Estratégico 

 O ato de planejar está presente em diversos momentos de nossas vidas, seja 

simplesmente decidindo o que comprar em um supermercado, ou quando se prepara uma 

viagem a outro país. No entanto, o termo “planejamento estratégico” se refere a uma categoria 

especial de planejamento, a qual envolve a sobrevivência e sustentabilidade de uma organização 

                                                             
1 Lucro da empresa, desconsiderando juros, impostos, depreciação e amortização (FNQ, 2014). 
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(KUAZAQUI, 2016). “O surgimento do planejamento estratégico sem dúvidas decorre da 

grande velocidade das transformações e no aumento da concorrência características de um pós-

guerra” (PAREIRA, 2006, p.13). Diante de um mundo em constante mutação, o campo 

industrial incorporou do campo militar o planejamento estratégico, com o objetivo de fazer com 

que as organizações melhorassem seus desempenhos nesse contexto de mudanças. 

 No setor público, a aplicação do planejamento estratégico possui uma variedade de 

pontos que divergem do setor privado: por exemplo, o setor público não pode alterar o rumo de 

seu negócio ou alterar o nicho de seus clientes para se colocar em uma melhor posição no 

mercado. Contudo, os serviços públicos devem e podem sofrer melhorias e atender de forma 

mais eficiente e eficaz o cidadão, seus clientes. Neste diapasão, a Marinha, em suas Normas 

Gerais de Administração (SGM-107), aponta que, diante de um “mundo caracterizado pela 

turbulência e pela incerteza, no qual os recursos disponibilizados às organizações são escassos, 

é imprescindível que haja um planejamento voltado para a melhoria da eficiência de nossas OM 

e para a otimização de seus resultados” (BRASIL, 2015, p. 7-1). 

 Segundo Kuazaqui (2016), existem três níveis de planejamento: o estratégico, o tático e 

o operacional, conforme apresentado na Figura 4. Este último abrange a consecução de 

atividades relacionadas aos processos básicos em cada departamento da organização. Já o 

planejamento tático envolve cada área da organização, de forma que cada área tenha um 

planejamento específico que conduza à obtenção de resultados, que integrados com os outros, 

levem a organização para o futuro desejado. Por fim, o planejamento estratégico é o mais amplo 

e abrange toda a organização, envolvendo recursos de todas as áreas da organização, se 

constituindo como um plano maior, ao qual todos os demais estão subordinados. 

 

 
Figura 4 – Níveis de planejamento. 

Fonte: adaptado de Kuazaqui (2016). 
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Para Mintzberg (1994), o pensamento estratégico envolve intuição e criatividade, tem 

como resultado uma perspectiva integrada e uma visão de direção não tão precisamente 

articulada da organização. Para ele, a elaboração de estratégias não é um processo isolado. Pelo 

contrário, a estratégia é um processo entrelaçado com tudo o que é necessário para gerenciar 

uma organização. O planejamento estratégico pode ser considerado como uma “metodologia 

gerencial que permite direcionar o caminho que a empresa deverá seguir para atingir um futuro 

desejado, interagindo com o ambiente de negócios no qual está inserida” (KUAZAQUI, 2016, 

p.19). Ainda para o mesmo autor, essa metodologia consiste em definir um posicionamento 

estratégico, construir cenários que permitam a identificação e seleção de caminhos que 

conduzam aos melhores resultados. 

A Marinha adotou seis etapas para a elaboração do Plano Estratégico Operacional (PEO) 

de suas organizações: identificação da Missão; definição da Visão de Futuro; elaboração do 

diagnóstico estratégico; estabelecimento de Objetivos Estratégicos; estabelecimento de 

Iniciativas Estratégicas; e o acompanhamento e controle do plano (BRASIL, 2015). Na etapa 

do diagnóstico estratégico, a OM realiza a análise do ambiente interno e externo da organização 

e, posteriormente, realiza a avaliação estratégica com o objetivo de mapear e interpretar as 

interações entre as Oportunidades e Ameaças, do ambiente externo, com as Forças e Fraquezas, 

do ambiente interno. Essa análise é realizada por meio da matriz SWOT, acrônimo oriundo do 

idioma inglês para Forças (Strengths), Fraquezas (Weaknesses), Oportunidades (Opportunities) 

e Ameaças (Threats). Como resultado da matriz SWOT, é possível verificar o posicionamento 

estratégico da organização no ambiente em que atua e facilitar o estabelecimento dos Objetivos 

Estratégicos para o cumprimento de sua missão. Esses objetivos são apresentados em um mapa 

estratégico baseado no Balanced Scorecard (BSC). 

 O BSC é uma ferramenta que permite a visualização das interdependências entre os 

objetivos estratégicos e como eles estão alinhados para o cumprimento da missão e alcance da 

visão de futuro da organização. Esse “mapa favorece a visualização de relações tipo causa e 

efeito entre os objetivos, permitindo uma percepção mais ampla, em vez do foco nos objetivos 

de maneira individualizada. Essa relação ocorre no sentido de baixo para cima [...]” (BRASIL, 

2015, p. 7-22). Para Kaplan e Norton (1996), o BSC utiliza quatro perspectivas ou abordagens: 

financeira; clientes; processos internos; aprendizado e inovação ou crescimento funcional. 
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Figura 5 – Alinhamento dentro do BSC. 

Fonte: adaptado de BRASIL (2015). 

Nas organizações públicas essas perspectivas podem ser adaptadas com nomes 

diferentes e com fins correlatos ao objeto público oferecido, de forma a possibilitar o equilíbrio 

entre as forças existentes dentro da organização mantendo a relação de causa e efeito entre suas 

ações (REZENDE, 2015). Na Marinha, adotou-se Resultados para a sociedade, Processos 

Finalísticos, Processos de Apoio e Institucional como as perspectivas a serem utilizadas em 

seus mapas estratégicos (BRASIL, 2015). A perspectiva Institucional é constituída pelas 

vertentes financeira e de pessoal. 

 
Figura 6 – BSC utilizado na Marinha. 

Fonte: próprio autor. 

 

3. Metodologia 

 Diante da pergunta de pesquisa – como a digitalização do Planejamento Estratégico da 

Marinha pode tornar o processo mais eficiente e colaborativo? – este trabalho é considerado, 

quanto à natureza, como uma pesquisa aplicada, já que visa solucionar um problema concreto 

já conhecido, com base em conhecimentos já desenvolvidos em pesquisas básicas anteriores. 

No entanto, Trujillo Ferrari (1982, p.171) enfatiza que “[...] não obstante a finalidade prática da 
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pesquisa, ela pode contribuir teoricamente com novos fatos para o planejamento de novas 

pesquisas ou mesmo para a compreensão teórica de certos setores do conhecimento”. 

Quanto aos objetivos da pesquisa, é classificada como descritiva, pois se busca obter e 

expor, o máximo possível, informações sobre as variáveis de pesquisa. Para Gil (2008, p.28), 

as pesquisas descritivas “têm como objetivo primordial a descrição das características de 

determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis”. 

 Para o alcance do objetivo deste trabalho foram utilizadas pesquisas bibliográfica e 

documental às publicações internas, de acesso livre, da Marinha do Brasil sobre planejamento 

estratégico, bem como a trabalhos acadêmicos e livros sobre o mesmo tema. Foram 

consideradas, ainda, pesquisas sobre gestão do conhecimento e novas tecnologias que impactam 

o dia a dia da sociedade. 

 Quanto às técnicas de coleta de dados, foram utilizados questionários. Segundo Gil 

(2008, p.121), “pode-se definir questionário como a técnica de investigação composta por um 

conjunto de questões que são submetidas a pessoas com o propósito de obter informações sobre 

conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, interesses, expectativas, aspirações, temores, 

comportamento presente ou passado”. Nos questionários foram utilizadas questões fechadas, 

para a escolha de uma alternativa dentre as apresentadas. Para a elaboração dessas opções foi 

adotada a escala Likert. Nesta escala os respondentes precisam optar por pontos em um sistema 

de cinco categorias de respostas que vão desde “concordo totalmente” a “discordo totalmente” 

(LIKERT, 1932). Esse questionário foi submetido a diversas organizações, por meio de e-mail 

para os Elementos de Contato do Programa Netuno. Esses militares são os interlocutores nos 

assuntos afetos ao Programa Netuno. Ao todo foram obtidas 83 respostas ao questionário, o que 

representa cerca de 20,49% do total de organizações militares da Marinha. 

 Para o desenvolvimento da pesquisa foram utilizadas ferramentas de design thinking. 

Segundo Viana et al. (2012), essa ferramenta permite que se enxergue como problema tudo 

aquilo que se apresenta prejudicial ou que impeça a experiência e o bem-estar na vida das 

pessoas, fazendo com que sua principal tarefa seja identificar problemas e gerar soluções. Para 

o mesmo autor, “é pensando de maneira abdutiva que o designer constantemente desafia seus 

padrões, fazendo e desfazendo conjecturas, e transformando-as em oportunidades para a 

inovação”. 
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4. Uma análise da Gestão Estratégica da Marinha do Brasil 

 O planejamento estratégico da Marinha está condicionado às diretrizes emanadas pela 

Política Nacional de Defesa (PND) e pela Estratégia Nacional de Defesa (END), possibilitando 

uma sinergia com os planejamentos estratégicos da Força Aérea Brasileira (FAB) e do Exército 

Brasileiro (EB). Essa sinergia permite o cumprimento do Planejamento Estratégico Militar do 

nível setorial do país, que compreende “três níveis de planejamento: o nacional, formado pelas 

mais altas autoridades do País; o setorial, constituído pelo Ministério da Defesa (MD) e demais 

órgãos com responsabilidades diretas com a Defesa; e o subsetorial, composto pelas Forças 

Armadas (FA)” (BRASIL, 2017b, p.1-2). 

 No âmbito da Marinha, o planejamento está materializado no Plano Estratégico da 

Marinha (PEM), documento de alto nível, elaborado pelo Estado-Maior da Armada (EMA), 

“que visa ao planejamento de médio e longo prazos da Marinha e apresenta objetivos 

estratégicos organizados em uma cadeia de valor, orientados pela Visão de Futuro da Força” 

(BRASIL, 2017b, p.1-3). No PEM, esses objetivos estratégicos são denominados de Objetivos 

Navais (OBNAV) que são desmembrados em Ações Estratégicas Navais (AEN). As AEN são 

metas que, quando atendidas, contribuem para o atingimento do Objetivo Naval a que estão 

subordinadas, conforme apresentado na figura abaixo. 

 
Figura 7 – Desdobramento estratégico no PEM. 

Fonte: próprio autor. 

Os Objetivos Navais e as Ações Estratégicas Navais são de alto nível de detalhamento 

e definidos para toda a Força. Contudo, os OBNAV não são propriedade de nenhum setor 

específico da Marinha, devendo haver uma visão sistêmica da Força como um todo, podendo 

mais de um setor estratégico contribuir para um mesmo objetivo (BRASIL, 2017b). Esses 

objetivos são representados por meio de um BSC, que mostra como a Força irá atingir sua 

Missão e Visão de Futuro. 

 Mantendo o desdobramento estratégico, o PEM dá origem aos Planos de Direção 

Setorial (PDS), afetos a cada setor estratégico da Marinha. Esses planos são elaborados por 
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organizações nos níveis 2 e 3 da hierarquia. Ao todo, são dez Planos de Direção Setorial 

(BRASIL, 2017b): 

− Plano de Direção Setorial de Operações; 

− Plano de Direção Setorial de Fuzileiros Navais; 

− Plano de Direção Setorial do Material; 

− Plano de Direção Setorial de Pessoal; 

− Plano de Direção Setorial de Navegação; 

− Plano de Direção Setorial de Desenvolvimento Nuclear e Tecnológico; 

− Plano de Direção Setorial de Finanças; 

− Plano de Direção Setorial de Inteligência; 

− Plano de Direção Setorial de Comunicação Estratégica; e 

− Plano de Direção Setorial para os Recursos do Mar. 

Os objetivos estratégicos no nível do PDS são denominados de Objetivos Setoriais 

(OBSET), os quais são desmembrados em Ações de Direção Setorial (ADS), conforme 

apresentado na figura a seguir. 

 
Figura 8 – Desdobramento estratégico no PDS. 

Fonte: próprio autor. 

Os Objetivos Setoriais apresentam um maior grau de detalhamento quando comparados 

aos OBNAV e, da mesma forma, são apresentados por meio do BSC. Nessa ferramenta, os 

Órgãos de Direção Setorial (ODS) destacam em suas perspectivas Resultado aquelas Ações 

Estratégicas Navais que possuem qualquer tipo de contribuição na execução de suas atividades. 

Dessa forma, garante-se um alinhamento estratégico, possibilitando que suas ações conduzam 

seus Objetivos Setoriais ao atingimento dos Objetivos Navais que, por sua vez, materializam-

se em resultados para a sociedade por meio do cumprimento da Missão da Força. 

Analisando os níveis de planejamento da Marinha, nota-se que o PEM se situa no nível 

estratégico e o PDS no nível tático, conforme apresentado na Figura 4. No nível operacional, 

situa-se o Plano Estratégico Organizacional (PEO). Este deve ser elaborado por todas as demais 
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organizações subordinadas aos ODS e representa o menor nível de detalhamento da gestão 

estratégica da Marinha. Os Objetivos Estratégicos do PEO são desmembrados em Iniciativas 

Estratégicas (IE). 

 

Figura 9 – Desdobramento estratégico no PEO. 

Fonte: próprio autor. 

 Na estrutura da Marinha, há também uma subordinação técnica, de forma matricial, de 

determinadas organizações. Nesses casos, essas OM devem possuir em suas perspectivas 

Resultado, além das ações estratégicas de seu Comando Imediatamente Superior (ComImSup), 

as ações estratégicas da organização técnica a que está subordinado. Por exemplo, o Centro de 

Intendência em Manaus possui uma subordinação hierárquica ao Comando do 9º Distrito Naval 

e uma subordinação técnica à Diretoria de Abastecimento da Marinha. 

 As ações estratégicas, ou seja, menor nível de detalhamento dos objetivos estratégicos 

em cada plano (AEN, ADS e IE), são monitoradas por indicadores de desempenho, que 

compõem o Sistema de Medição de Desempenho organizacional. Esse sistema constitui um 

“conjunto de indicadores estruturados, apoiados por práticas, métodos e ferramentas visando à 

coleta, descrição e representação de dados voltados para a geração de informações de 

desempenho” (BRASIL, 2017b, p.6-13). Cabe ressaltar que não se trata de um sistema 

informatizado que permita um acompanhamento e monitoramento de toda a Força em tempo 

real, e sim uma série de indicadores elaborados e mantidos por cada organização. De fato, como 

resultado do questionário, Anexo B, é possível observar que 84,40% dos respondentes 

concordam que o monitoramento dos indicadores de desempenho de suas OM é realizado por 

meio de planilhas eletrônicas, como por exemplo, Excel, libreOffice2 ou outras. O gráfico a 

seguir apresenta o resultado da pesquisa. 

 

                                                             
2 Pacote de ferramentas Open Source que substitui a utilização das ferramentas do pacote da Microsoft. 
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Gráfico 1 – Monitoramento dos indicadores de desempenho por planilhas eletrônicas. 

Fonte: Próprio autor (Item 7 do Anexo B). 

 Os 10,80% que discordam que suas organizações utilizam planilhas eletrônicas, 

possivelmente utilizam outras ferramentas para o acompanhamento de seus indicadores. 

Contudo, a pesquisa de quais seriam esses outros métodos não está contemplada no escopo 

deste trabalho. 

 Todo o alinhamento da gestão estratégica é realizado e mantido por cada organização. 

O acompanhamento da execução é realizado por meio de relatórios periódicos. Esses relatórios 

são elaborados por cada OM contendo dados e informações de acompanhamento da execução 

da gestão estratégica e indicadores de desempenho. Essas informações são encaminhadas para 

os seus respectivos Comandos Imediatamente Superiores, e destes para os seguintes, até que 

sejam concentrados em cada Órgão de Direção Setorial, que monitoram suas áreas de atuação 

e prestam informações ao Estado-Maior da Armada que, por sua vez, monitora a gestão no nível 

estratégico da Marinha. 

Todo esse trâmite é realizado em momentos pré-determinados ou quando necessário, e 

demanda recursos humanos e tempo para que sejam compilados e interpretados. Soma-se o fato 

de ser realizado de forma desarticulada, dificultando que alterações que venham a ocorrer no 

ambiente externo sejam reproduzidas e desdobradas, de forma célere, nos diferentes níveis 

estratégicos da Força. Após a alteração do PEM, as OM no nível tático deverão realinhar seus 

Planos de Direção Setorial para que, posteriormente, as demais OM possam realinhar seus 

Planos Estratégicos Organizacionais, o que torna o processo lento e acaba desacreditando os 

participantes dos benefícios oriundos de um planejamento. De acordo com Ota (2014, p. 89), 

“um dos principais fatores para o sucesso do planejamento estratégico em organizações públicas 

são o comprometimento e o engajamento de todos os níveis da organização”. 

 Cerca de 2,5% dos respondentes do questionário, Anexo B, acreditam que seus 

objetivos estratégicos não estão alinhados com o PEO de seu Comando Imediatamente Superior 

e 11,4% não têm certeza se há esse alinhamento. Essa atual forma de se executar a gestão 
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estratégica da Marinha trouxe várias oportunidades de aprendizado e cumpriu sua missão até o 

momento. Porém, diante do mundo cada vez mais complexo, deve-se procurar novas 

alternativas que possibilitem respostas rápidas às mudanças que ocorrem no ambiente externo. 

Para Snowden e Kurtz (2003), no domínio da complexidade, as relações entre causa e 

efeito são conhecidas somente quando as retrospectivas dos acontecimentos são observadas, 

sendo impossível prever novas interações com base no passado; denominam esse fenômeno 

como “coerência retrospectiva” (retrospective coherence). Ainda para os mesmos autores, 

padrões podem de fato se repetir ao longo do tempo, mas não se pode ter certeza de que eles 

continuarão a se repetir no futuro. 

 

4.1. Um olhar através dos Capitais do Conhecimento 

Para Cavalcanti e Gomes (2001), Os Capitais do Conhecimento são capitais que devem 

ser constantemente monitorados para uma efetiva gestão do conhecimento em uma 

organização. Além do Capital Ambiental, compõem o modelo, os Capitais Intelectual, 

Estrutural e de Relacionamento, conforme apresentado na figura abaixo. 

 
Figura 10 – Capitais do Conhecimento. 

Fonte: Cavalcanti e Gomes (2001). 

O capital ambiental refere-se ao conjunto de fatores que descrevem o ambiente externo 

à organização (CAVALCANTI e GOMES, 2001). Ainda para os mesmos autores, “[...] é 

indispensável estar atento às mudanças, ser flexível, perceber as inovações tecnológicas e, 

principalmente, entender que informação e Conhecimento são fatores estratégicos”. Assim, as 

alterações nos fatores que compõem o capital ambiental da Marinha devem produzir alterações 

nos planejamentos na mesma velocidade em que ocorrem. 

Já o “Capital de relacionamento pode ser definido como a rede de relacionamentos de 

uma organização e seus colaboradores com seus clientes, fornecedores e parceiros” 

(CAVALCANTI e GOMES, 2001, p.59). Uma organização que se mantém isolada terá 
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menores chances de alcançar o sucesso. Na Marinha, apesar de haver um canal de comunicação 

efetivo na cadeia hierárquica, é necessário manter uma rede horizontal entre as organizações, a 

fim de permitir, de forma ágil, a troca de informações afetas ao acompanhamento da gestão 

estratégica. O aprimoramento do capital de relacionamento permite maior colaboração e 

aprendizado em rede. 

 O Capital Estrutural é constituído pelo “conjunto de sistemas administrativos, conceitos, 

modelos, rotinas, marcas, patentes e sistemas de informática, que permitem à organização 

funcionar de maneira efetiva e eficaz” (CAVALCANTI e GOMES, 2001, p.59, grifo meu). 

A atual sistemática de acompanhamento e monitoramento da gestão estratégica da Marinha é 

permeada por processos bem definidos em normas internas. Contudo, ao considerar as 

mudanças que vêm ocorrendo no ambiente tecnológico, deve-se buscar a incorporação da 

velocidade de mudança do mundo dentro da organização, com o objetivo de tornar o processo 

mais efetivo e eficaz. Um processo mais eficiente permite uma eficaz retroalimentação do plano 

estratégico. O plano deve ser dinâmico e ser reavaliado toda vez que houver uma alteração nos 

ambientes interno ou externo da organização. 

Segundo Rezende (2002, p.77), “a formulação estratégica de qualquer negócio sempre 

é feita a partir das informações disponíveis, portanto nenhuma estratégia consegue ser melhor 

que a informação da qual é derivada”. Assim, a forma de acompanhar a gestão estratégica por 

meio de arquivos individuais, elaborados por cerca de 400 organizações, que atuam em diversas 

áreas, necessita certo grau de interpretação e compilação das informações pelas partes 

interessadas, exigindo um maior Capital Intelectual por parte das OM. Para Cavalcanti e Gomes 

(2001, p.58), Capital Intelectual “refere-se tanto à capacidade, habilidade e experiência quanto 

ao conhecimento formal que os integrantes detêm e que agregam a uma empresa”. 

Diante da análise da sistemática da gestão estratégica da Marinha quanto aos Capitais 

do Conhecimento é possível notar uma oportunidade de melhoria na inteligência competitiva 

da organização. Inteligência empresarial pode ser definida como o processo de “transformar 

dados em sabedoria, através de um sistema informacional que tem como objetivo melhorar a 

posição competitiva. Antes o relacionamento com o mercado caracterizava-se por uma troca 

simples, [...]. Hoje a troca é essencialmente baseada em informações” (SAPIRO, 1993). Aqui 

cabe uma diferenciação entre dados, informação e conhecimento. Os dados possuem um ou 

mais significados e não transmitem uma mensagem, nem representam algum conhecimento. Já 

as informações possuem significado: são os dados trabalhados. Por sua vez, conhecimento é a 

aplicação de uma interpretação à informação trabalhada. Para Costa (2018), o conhecimento 

gera sabedoria, que contribui com processos de tomada de decisão cada vez melhores. 
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Figura 11 – Dados na tomada de decisão. 

Fonte: adaptado de COSTA (2018). 

 Desde 2001 Cavalcanti e Gomes (2001), já destacavam que a gestão passa por usar o 

Conhecimento existente na organização para gerar melhores resultados, trazendo grandes 

ganhos de produtividade. 

Se a nova riqueza é o conhecimento, capital e trabalho passam a ser menos 

antagônicos. Capital é cada vez mais o capital intelectual, capital de relacionamento, 

capital de marca e identidade. E trabalho é cada vez mais a capacidade de gerar e gerir 

ideias, de conectar-se, comunicar-se e relacionar-se com pessoas, sejam elas clientes, 

parceiros, outros profissionais e até mesmo o círculo familiar e de amigos, já que 

qualidade de vida influencia o resultado final do trabalho. Por mais de um século, o 

homem mais rico do mundo foi associado ao petróleo. Hoje, está associado ao 

conhecimento (REZENDE, 2002, p.78). 

 A atual forma de se conduzir a gestão estratégica na Marinha não acompanha, na mesma 

velocidade, as mudanças que vêm ocorrendo no mundo. O mundo atual pede flexibilidade, 

agilidade e inovação diante do crescimento exponencial do volume de informação. Nesse 

sentido, considerando que os dados gerados no monitoramento de todo o processo ficam 

armazenados nas diversas organizações da Marinha, percebe-se que não são utilizados de forma 

eficiente e eficaz no processo de retroalimentação do planejamento estratégico. Para Cavalcanti 

e Gomes (2001), as organizações não podem se contentar em coletar informações e guardá-las; 

devem possuir a capacidade de inovar, criar novos mercados e empreender para sobreviver 

nesta economia globalizada. Pelo apresentado, a Marinha gera muita informação pelas 

organizações, que não são utilizadas de maneira efetiva na geração de valor para o processo de 

planejamento estratégico. 

As organizações processam e usam a informação nas três arenas: criação de 

significado, construção do conhecimento e tomada de decisões. O conhecimento 

organizacional emerge quando os três modos de usar a informação se conectam para 

construir uma rede maior de processos que continuamente geram significado, 

aprendizado e ações (CHOO, 2003, p.362). 
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Apesar de 76% dos respondentes do questionário, Anexo B, concordarem que a atual 

sistemática de monitoramento do PEO é útil no desempenho das funções de suas organizações, 

68,3% concordam que suas organizações economizariam recursos humanos e tempo se o 

processo estivesse disponível em uma plataforma digital. Para Turban et al. (2009), Business 

Intelligence se trata de um apoio computadorizado para tomada de decisões gerenciais com os 

objetivos de permitir o acesso aos dados, proporcionar a manipulação e fornecer a capacidade 

de realizar a análise adequada. 

O principal benefício do Business Intelligence para uma empresa é a sua capacidade 

de fornecer informações precisas quando necessário, incluindo uma visão em tempo 

real do desempenho corporativo geral e de suas partes individuais. Tais informações 

são uma necessidade para todos os tipos de decisão, para o planejamento estratégico 

e mesmo para sobrevivência (TURBAN, 2009). 

Em síntese, com a utilização do melhor que as tecnologias têm a oferecer, será possível, 

em tese, reduzir a utilização de recursos humanos e tempo e tornar o processo mais ágil e eficaz, 

possibilitando um acompanhamento em tempo real e a alteração do rumo do planejamento com 

uma maior velocidade. 

Seja na esfera do PROPÓSITO, no âmbito da ESTRATÉGIA ou em questões 

OPERACIONAIS, o fato é que fazer manobras com navios demanda mais energia. 

Pequenos submarinos, ainda que precisem sempre estar atentos às mudanças das 

marés, mudam suas rotas com agilidade. Grandes porta-aviões, no entanto, além da 

atenção necessária ao que ocorre nos oceanos ao seu redor, precisam ainda encontrar 

medidas para ajustar suas rotas em tempo hábil (BELLO, 2018, p.1). 

 Um porta-avião, devido ao seu tamanho, tem grande inércia, o que torna sua mudança 

de rumo mais demorada. Em contrapartida, um jet-ski é capaz de alterar seu rumo de forma 

bem mais eficiente. A Marinha pode ser comparada a um porta-aviões. Uma organização com 

mais de 200 anos, que está presente em praticamente todos os estados do país e que atua nas 

mais variadas atividades, com uma grande inércia no modo de agir. Contudo, o mundo necessita 

cada vez mais de organizações “jet-ski”, capazes de executar operações de mudança de rumo 

de forma mais ágil. 
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5. Proposta de digitalização do Processo de Planejamento Estratégico da MB 

5.1. Aspectos gerais da proposta 

 Como já foi mencionado, o processo de planejamento estratégico organizacional é um 

dos instrumentos do Programa Netuno, cujas diretrizes básicas estão pautadas na otimização do 

emprego de recursos humanos e no aperfeiçoamento da estrutura administrativa da MB, 

buscando maior eficiência e eficácia por parte das Organizações Militares. Considerando as 

etapas adotadas pela Marinha para a elaboração do planejamento estratégico, a proposta deste 

trabalho é a digitalização de três das seis etapas, conforme figura a seguir. 

 

 
Figura 12 – Etapas a serem digitalizadas. 

Fonte: próprio autor. 

 A digitalização da elaboração do diagnóstico estratégico pode ser abordada por 

pesquisas futuras, pois deve-se levar em consideração a percepção e análise de fatores externos, 

como política, economia, social, tecnológicos, ambiental e legais. 

A digitalização das etapas selecionadas é facilitada pelo fato de haver todo um processo 

bem definido e normatizado. A digitalização tem como propósito, além de facilitar a elaboração 

dos objetivos e iniciativas estratégicos, manter de forma eficaz o alinhamento estratégico em 

todos os níveis. Soma-se a vantagem de permitir que os dados produzidos pelas OM, ao logo 

do ciclo da gestão estratégica, possam ser utilizados de forma eficiente e eficaz, garantindo uma 

retroalimentação mais ágil de todo o processo.  

Para concretizar essa digitalização será necessária uma plataforma. Nessa plataforma, 

cada OM responsável pela elaboração dos Planos de Direção Setoriais (PDS) deverá incluir, de 

forma facilitada por recursos tecnológicos, em sua perspectiva Resultado, as Ações Estratégicas 

Navais (AEN) do Plano Estratégico da Marinha que possuem algum tipo de contribuição na 

condução de suas atividades. Com as suas perspectivas Resultado definidas, deverão 

estabelecer os demais objetivos estratégicos, os objetivos setoriais (OBSET), nas demais 

perspectivas que, quando alinhados, possibilitem uma sinergia no alcance dos resultados. Para 

cada OBSET deverão ser definidas as Ações de Direção Setorial (ADS) e, para cada ADS, os 
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indicadores de desempenho que possibilitem seu efetivo monitoramento. As “medidas de 

desempenho são os sinais vitais da organização, [...] a medida de desempenho é a quantificação 

de quão bem as atividades dentro de um processo ou seu output atingem uma meta específica” 

(HRONEC, 1994, p.5). A inserção dos indicadores deverá ocorrer por meio dos dados que 

compõem cada indicador, de forma que a plataforma possa armazenar todas as variáveis em 

cada medição. Cerca de 91% dos respondentes ao questionário, Anexo B, são a favor de que os 

processos de criação e monitoramento dos indicadores de desempenho de suas organizações 

sejam realizados por meio de um sistema informatizado para toda a Marinha. 

Os indicadores deverão ser visualizados por meio de um Dashboard. “Os dashboards 

proporcionam exibições visuais de informações importantes, que são consolidadas e 

organizadas em uma tela única para serem absorvidas de maneira fácil e rápida” (FERREIRA, 

MARTINIANO e SASSI, 2016, p.42). Além disso, deverão ficar disponíveis em uma “loja de 

indicadores”, nos moldes de grandes plataformas como a Play Store, da Google, onde todas as 

demais organizações poderão ter acesso para consulta e benchmarking. Os indicadores poderão 

ser avaliados pelos usuários e aqueles com as melhores avaliações ficarão mais bem colocados 

no ranking de indicadores. 

Inseridos os dados das organizações responsáveis pelos PDS, as demais organizações 

subordinadas deverão seguir os mesmos procedimentos, inserindo em suas perspectivas 

Resultado aquelas Ações de Direção Setorial (ADS) que possuam algum tipo de contribuição, 

conforme detalhado na Figura 13. 

 

 
Figura 13 – Exemplo de acompanhamento do alinhamento estratégico. 

Fonte: próprio autor. 

Com o processo digitalizado, será possível manter um alinhamento efetivo desde o nível 

operacional (PEO) até o nível estratégico (PEM), conforme apresentado na figura anterior, além 
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de garantir que todos os dados e informações gerados ao longo do processo fiquem mantidos 

em uma única base de dados. 

[...] nenhum departamento ou grupo de especialistas tem a responsabilidade exclusiva 

pela criação do conhecimento na empresa criadora de conhecimento. Os 

administradores-sênior, os administradores intermediários e os empregados da linha 

de frente desempenham cada um a sua parte. Na verdade, o valor da contribuição de 

cada pessoa é determinado menos por sua localização na hierarquia da companhia do 

que pela importância da informação que ela proporciona para todo o sistema de 

criação de conhecimento (NONAKA e TAKEUCHI, 2008, p.49). 

A conexão entre os planos possibilitará uma resposta rápida, em toda a Marinha, às 

alterações que venham a impactar os planos superiores, criando um importante instrumento de 

acompanhamento e avaliação da gestão estratégica. Com isso, estima-se um aprimoramento dos 

fatores que compõem o Capital Estrutural. 

A gestão do capital estrutural deve contemplar três processos distintos e 

complementares. A definição do conjunto de processos - chave do negócio, a 

definição do tipo de estrutura organizacional e a definição dos instrumentos de 

acompanhamento e avaliação dos projetos (instrumentos de gestão) a serem 

utilizados (CAVALCANTI e GOMES, 2001, p.59, grifo meu). 

 

5.2. A digitalização como um kick-off para a Transformação Digital 

Todo esse processo de digitalização se constitui como um kick-off para a transformação 

digital do Programa Netuno. “As tecnologias não se limitam a transformar somente um aspecto 

da gestão de negócios, mas praticamente todos os aspectos. Elas estão reescrevendo as regras 

referentes a clientes, competição, dados, inovação e valor” (ROGERS, 2017). 

A transformação digital refere-se à velocidade exponencial e às mudanças disruptivas 

que estão ocorrendo na sociedade, impulsionadas pela rápida adoção de tecnologia. 

Isto está pondo uma enorme pressão nas organizações e, no limite, muitas estão 

tornando-se irrelevantes. Neste novo cenário, observam-se dois tipos de organizações: 

as que estão obtendo ganhos incrementais pela digitalização e as que são disruptivas 

na aplicação das ferramentas digitais, que são as que estão vencendo (SILVA, 2018, 

p.15). 

Muitas organizações usaram dados por muitos anos como parte específica de suas 

operações, mas as mesmas organizações estão descobrindo uma revolução dos dados: eles estão 

sendo obtidos por novas fontes, estão sendo aplicados na solução de novos problemas e estão 
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se tornando um importante vetor de inovação (ROGERS, 2017). Ainda para o mesmo autor, há 

cinco domínios da transformação digital, conforme apresentado na Figura 14. 

 
Figura 14 – Cinco domínios da transformação digital. 

Fonte: Rogers (2017). 

 Para Rogers (2017), no domínio dos Clientes é importante o conhecimento dos cinco 

comportamentos centrais dos clientes, que impulsionam suas experiências e interações digitais: 

acesso, engajamento, customização, conexão e colaboração. 

− Acesso: refere-se ao fato de que os clientes querem acesso a dados digitais, conteúdos e 

interações com maior flexibilidade, facilidade e rapidez. 

− Engajamento: Os clientes buscam engajar-se em conteúdos digitais que sejam 

sensoriais, interativos e relevantes a suas necessidades. 

− Customização: Os clientes querem customizar ou personalizar suas experiências, 

escolhendo e modificando amplo sortimento de informações. 

− Conexão: Os clientes querem conectar-se uns com os outros, compartilhando suas 

experiências, ideias e opiniões; e 

− Colaboração: Os clientes sentem-se atraídos para trabalhar juntos. 

Percebe-se que, ao possibilitar, por meio da plataforma, um acesso digital ao invés de 

um documento impresso, adiciona-se mais facilidade e rapidez ao processo. 65,9% dos 

respondentes ao questionário, Anexo B, preferem monitorar o PEO de suas organizações por 

meio de uma plataforma digital ao invés de documentos impressos. 

A loja de indicadores traz uma maior customização, conexão e colaboração, 

contribuindo para o incremento, além do domínio dos Clientes, do Capital de Relacionamento, 

ao estabelecer uma rede de relacionamento entre as organizações. 

A Competição e o relacionamento entre as organizações estão sendo redefinidos pela 

revolução digital, turbinando o crescimento de plataformas (ROGERS, 2017). O mesmo autor 

define plataforma como sendo “um negócio que cria valor, facilitando interações diretas de dois 

ou mais tipos diferentes de clientes”. Considerando que todas as OM da Marinha são clientes 
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do Programa Netuno, a criação da plataforma para gestão estratégica, além de racionalizar os 

recursos empregados, aumenta a percepção de valor, contribuindo com o domínio da 

Competição do modelo apresentado. 

 “O crescimento dos negócios na era digital exige a mudança de alguns pressupostos 

fundamentais sobre o significado e a importância dos dados” (ROGERS, 2017). Na dimensão 

Dados é proposto que as organizações tratem os dados como um ativo estratégico. Os dados 

não estruturados são cada vez mais úteis, sendo que o desafio é converter esses em informações 

valiosas. Ao coletar os dados dos indicadores de todas as organizações, a Marinha terá sob sua 

posse um grande conjunto de dados que servirá para retroalimentar o processo de planejamento 

estratégico e poderá ser utilizado como um ativo intangível da organização. 

 Segundo Rogers (2017), inovação é “qualquer mudança no produto, serviço ou processo 

de um negócio que agrega valor. Essa mudança pode variar desde uma melhoria incremental 

até a criação de algo totalmente novo e sem precedentes”. Na dimensão Inovação, o autor 

defende que esse processo onde as organizações desenvolvem, testam e lançam novas ideias no 

mercado deve ocorrer por meio da experimentação rápida e do aprendizado contínuo. 

 O quinto e último domínio, Valor, refere-se ao fato de que, tradicionalmente, as 

organizações consideravam uma proposta de valor constante, tanto quanto possível, como fonte 

de vantagem competitiva sustentável ao longo prazo. Porém, na era digital, o foco inflexível na 

execução e na entrega da mesma proposta de valor não é mais suficiente (ROGERS, 2017). O 

Programa Netuno por muito tempo adotou a mesma sistemática de entrega de valor para as 

organizações. A plataforma possibilitará um possível incremento no valor percebido. 

 A transformação digital deve englobar, além da adoção da tecnologia, uma mudança de 

cultura. De fato, para Silva (2018, p.16, grifo meu), para “permitir o efetivo uso dos dados 

disponíveis com captura de seu valor, três elementos são imprescindíveis: tecnologias digitais, 

processos otimizados e cultura”. Para o mesmo autor, “na dimensão de cultura, a empresa deve 

ser capaz de, no ambiente de experimentação, sempre priorizando segurança e integridade de 

ativos, ousar sem temer errar e absorver rapidamente as lições aprendidas”. No modelo 

apresentado Bello (2019), destaca-se a importância de uma nova cultura: 

Em última instância, a TRANSFORMAÇÃO DIGITAL deve ser alçada ao status de 

uma NOVA CULTURA (social ou organizacional), onde as LIDERANÇAS não só 

permitam, mas estimulem e favoreçam, a adoção de um novo SER, de um novo 

FAZER e de um novo PARECER, expandindo os processos e comportamentos 

digitais para seus públicos (interno e externo) e, claro, transcendendo seus benefícios 

para o mundo (BELLO, 2019, p.6). 
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Figura 15 – Mapa inacabado da Transformação Digital. 

Fonte: Bello (2019). 

 Adicionalmente, a cultura da organização compõe seu capital estrutural. “Faz parte do 

capital estrutural a cultura da organização, ou, em outras palavras, a maneira como uma 

determinada organização faz funcionar o seu negócio” (Cavalcanti e Gomes, 2001, p.59). Dessa 

forma, a transformação digital está intrinsecamente ligada ao aperfeiçoamento da gestão do 

conhecimento, com uma mudança de mindset da organização, sendo o processo de digitalização 

apenas o primeiro passo. 

A Tecnologia da Informação possui um papel fundamental na Gestão do 

Conhecimento, porém uma empresa torna-se verdadeiramente voltada para o 

conhecimento quando se envolve em um nível mais detalhado e profundo, no qual não 

se busca a informação apenas para automatizar e sim por seu próprio valor intrínseco 

(MARIANO e CARREIRA, 2010, p.242). 

 

5.3. Valores gerados pela plataforma 

 Nesta seção serão abordados os principais valores gerados pelo processo de 

digitalização da gestão estratégica da Marinha. 

 

5.3.1. O poder das Redes 

 As redes estão presentes em todos os lugares e em diversas escalas. Nossos cérebros são 

constituídos de uma rede de células nervosas conectadas por meio de axônios, enquanto as 

células são redes menores, formadas por moléculas ligadas por reações bioquímicas 

(BARABASI, 2007). Para o mesmo autor, a sociedade também é um exemplo de rede onde 

pessoas estão conectadas por laços de amizade, familiares ou profissionais. Para Hoffmann, 

Molina-Morales e Mertínez-Fernandez (2004, p.2), “as motivações para a formação de uma 



35 

rede podem ser diversas: complexidade de produtos, a troca de conhecimento, aprendizagem 

organizacional e disseminação da informação; demanda por rapidez de resposta; 

confiança e cooperação; e defesa contra a incerteza” (grifo meu). 

 Na plataforma proposta, pelo fato de as organizações estarem conectadas umas às 

outras, será possível a troca de conhecimento por meio de dados e informações e a 

aprendizagem organizacional nos assuntos afetos à gestão estratégica. Soma-se o fato de 

permitir a disseminação eficiente de informações confiáveis desde o nível estratégico até o 

operacional com rapidez de resposta, mantendo a integração entre as organizações na Marinha. 

“Uma organização mais sofisticada e integrada será a resposta para a nova economia, 

muito mais diversificada, veloz e complexa. Sem esta coordenação mais elevada e o trabalho 

mental que ela requer, nenhum valor pode ser agregado, nenhuma riqueza criada” (SAPIRO, 

1993, p.107). 

Por meio dessa integração, é possível realizar uma coordenação entre aquelas 

organizações que desempenham atividades semelhantes, a fim de gerar uma maior cooperação 

entre elas para o atingimento dos objetivos comuns. A figura abaixo apresenta a rede, atual e a 

proposta na plataforma, formada pelas Escolas de Aprendizes da Marinha, como exemplo. 

 
Figura 16 – Formação de rede por meio da plataforma. 

Fonte: próprio autor. 
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 Um benefício dessa interação mais eficiente entre as organizações de atividades 

semelhantes seria a possibilidade de aumentar as atividades de benchmarking relacionadas à 

gestão estratégica, como por exemplo, a comparabilidade dessas organizações em relação ao 

conjunto ou em relação à organização que apresenta o melhor desempenho, além de permitir 

que seus Planos Estratégicos estejam corretamente alinhados, evitando, de forma mais eficiente, 

possíveis distorções nas execuções dos objetivos estratégicos. 

 Para Barabasi (2009), todas as redes operam por meio de um padrão comum de 

semelhança, com uma tendência de formar aglomerados a partir de afinidades comuns. Ainda 

para o autor, nas redes podem ser observados nós com grandes potenciais atrativos. Esses “nós”, 

denominados de “hubs”, apresentam um potencial disseminador de tendências, mantendo-se 

em posições centrais, além de possuir conexões com diversos integrantes que se conectam entre 

si; ou seja, são um pequeno número de “nós” que possuem mais relacionamentos que outros. 

No caso da Marinha, os “hubs” seriam constituídos pelos Comandos Imediatamente Superiores, 

sendo os ODS (nível 2 do organograma) os que deteriam maior força de disseminar tendências 

e padrões a serem seguidos. 

 Dessa forma, caberá aos “hubs” definir os padrões a serem seguidos pelos “nós” com 

quem se relacionam, de forma a homogeneizar os procedimentos e os indicadores a serem 

utilizados, a fim de permitir uma sinergia no monitoramento da gestão estratégica da Marinha. 

Para Oliveira (2009, p.173), “a cooperação interorganizacional torna possível sanar 

necessidades que dificilmente conseguiriam ser atendidas por uma empresa atuando sozinha”. 

 Cabe ressaltar que o modelo apresentado na Figura 16 não representa a hierarquia das 

organizações. A Diretoria de Ensino da Marinha (DEnsM) continua com o poder sobre as 

escolas em uma estrutura hierárquica tradicional. O modelo apresenta como será o fluxo de 

informações com respeito à gestão estratégica. Essa maior interação entre as organizações irá 

facilitar a DEnsM no monitoramento e controle de seus objetivos estratégicos. 

Apesar de ter sido apresentado como exemplo somente o caso das Escolas de 

Aprendizes, os mesmos benefícios são replicáveis para todas as organizações no nível 

operacional. No nível tático de planejamento, poderá ser observado o mesmo efeito, com maior 

integração entre os Planos de Direção Setoriais. 

 A estrutura em rede destaca-se no momento atual pela sua flexibilidade e 

capacidade de adaptação. Representa uma redefinição de postura estratégica e de 

visão de mercado, focada no estreitamento de relações com indivíduos que agreguem 

valor a cadeia produtiva, de forma duradoura, sem comprometer a independência ou 

gerar vinculo financeiro entre os envolvidos. Tem como grande benefício o 
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aprendizado, que ocorre por meio da troca de informações e de experiências em um 

espaço democrático e participativo (OLIVEIRA, 2009, p.172). 

 Ainda para a mesma autora, “a rede pode ser considerada como um canal de 

transferência de conhecimento, mas também o espaço onde este conhecimento frutifica”. De 

fato, como já apresentado anteriormente, a formação de uma rede contribui com o Capital de 

Relacionamento da organização. 

 

5.3.2. Modelo de Curadoria 

 Nesse ambiente de integração entre as organizações proporcionado pela plataforma 

destaca-se a “loja de indicadores”. Trata-se de um espaço virtual dentro da plataforma onde as 

organizações irão criar e armazenar seus indicadores de desempenho. Deverá ter um ambiente 

amigável e com grande atenção à experiência do usuário. Nele será possível criar as medições 

de cada indicador, gerando suas fórmulas de acompanhamento com o detalhamento de cada 

variável que as compõem, conforme a figura a seguir. 

 
Figura 17 – Armazenamento de variáveis. 

Fonte: próprio autor. 

Os indicadores possuem como característica principal “a existência de fórmulas mais 

complexas para seu cálculo que preconizam, no mínimo, uma razão entre duas informações. Se 

não houver uma divisão entre duas informações, então ainda não existe um indicador genuíno, 

apenas uma informação (ou um “número puro”)” (FNQ, s.d., p.5). 

 Os indicadores criados pelas organizações irão compor seus Sistemas de Medição. A 

combinação de todos os Sistemas de Medição das organizações irá compor o Sistema de 

Medição da Marinha. 

A existência de um bom sistema de indicadores de desempenho em uma organização 

permite uma análise muito mais profunda e abrangente sobre a efetividade da gestão 

e de seus resultados do que a simples constatação de que está indo bem porque seu 

faturamento ou o número de clientes está crescendo. Além disso, a medição 

sistemática, estruturada e balanceada dos resultados por meio de indicadores de 

desempenho permite às organizações fazerem as intervenções necessárias com base 

em informações pertinentes e confiáveis, à medida que ocorrem as variações entre o 

planejado e o realizado (FNQ, s.d., p.3). 
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 Cada indicador criado ficará disponível na “loja de indicadores”, possibilitando sua 

utilização por outras organizações. A plataforma deverá permitir, também, a avaliação dos 

indicadores pelos usuários, mantendo aqueles com maior pontuação no topo da lista. 

 
Figura 18 – Ranking de Indicadores. 

Fonte: próprio autor. 

 Para Nepomuceno (2018, p.93), “o novo modelo [Administração 3.0] surge a partir das 

novas possibilidades Tecnoculturais viabilizadas pela chegada de novas Tecnologias de 

Comunicação Descentralizadoras Digitais, incluindo a nova linguagem dos Cliques”. Ainda 

para o autor, nesse modelo a Curadoria possui um papel principal, devendo necessariamente 

ocorrer em um ambiente tecnológico. Na Administração 3.0, os curadores assumem papéis 

diferentes dos gestores e a reputação digital ganha relevância, sendo um facilitador para a 

descentralização. “A Reputação Digital permite que haja coordenação descentralizada das 

atividades. Por exemplo, um motorista do Uber, para poder circular, precisa ter, dependendo da 

cidade, 4.7 pontos em 5.0. Se não conseguir estará fora da Plataforma!” (NEPOMUCENO, 

2018, p.94). O autor traz a comparação entre o gestor e curador, conforme apresentado na tabela 

a seguir. 

  Gestor Curador   

  Linguagem principal: oral e escrita Linguagem principal: cliques   

  

Coordena diretamente pessoas e 

processos 

Coordena indiretamente pessoas e 

processos através de algoritmos, 

que gerenciam a Reputação 

Digital.   

  

É responsável pela qualidade de 

produtos e serviços. 

É responsável pelo ambiente, onde 

são comercializados os produtos e 

serviços.   

  
Tabela 1 – Comparação gestor versus curador. 

Fonte: NEPOMUCENO (2018).   

 

 Assim, a “loja de indicadores” será a responsável por apresentar a reputação digital dos 

indicadores. Os responsáveis por tornar aqueles indicadores mais bem avaliados como padrões 

para determinados grupos de organizações deverão ser servidores de organizações que 
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desempenham papel de “hub” na rede. Eles serão os responsáveis pela análise dos indicadores 

com baixa reputação. 

 Com esse modelo de curadoria dos indicadores, evita-se que indicadores desenvolvidos 

por superiores hierárquicos não sejam de fácil mensuração pelas organizações e garante uma 

maior troca de experiências entre elas. Diante dessa “uberização” inicial, espera-se uma 

elevação de qualidade na elaboração dos indicadores, fazendo com que as variáveis de 

mensuração possam constituir um conjunto de dados para a tomada de decisões. 

 

5.3.3. Geração e armazenamento de dados e informações 

“Em vez de se confinarem no âmbito de unidades de inteligência de negócios, os dados 

estão se transformando em força vital de todas as unidades organizacionais e em ativos 

estratégicos a serem desenvolvidos e explorados ao longo do tempo” (ROGERS, 2017, pos. 

310). Assim, com a criação dos indicadores de desempenho sendo realizada por meio da 

plataforma, será possível obter um grande armazenamento de dados e informações ao longo de 

toda a gestão estratégica. Esses dados e informações constituirão um conjunto de ativos 

intangíveis da organização.  

Ativos intangíveis são fontes imateriais de criação de valor geralmente relacionadas às 

capacidades dos colaboradores, aos recursos do empreendimento, à sua forma de operação e à 

relação com seus stakeholders (LÖNNQVIST, 2002). Esses ativos possuem uma relação direta 

com a estratégia da organização (RODRIGUES, 2018). 

 

Figura 19 – Importância dos ativos intangíveis para a estratégia. 

Fonte: Rodrigues (2018). 

 Esse banco de dados constitui um primeiro passo para a formação de um big data. 

Segundo Rogers (2017, pos. 2698), “as análises tradicionais baseadas em planilhas eletrônicas 

foram substituídas pelo big data, em que informações não estruturadas são processadas por 

novas e poderosas ferramentas de computação”. Ainda para o mesmo autor, o fenômeno big 
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data pode ser compreendido sob duas tendências que se relacionam entre si: o rápido 

crescimento de dados não estruturados e o avanço acelerado de novas capacidades que 

permitem o gerenciamento e compreensão desse tipo de dados. Os dados gerados por meio da 

plataforma poderão ser analisados em conjunto com dados de outras fontes da Marinha, o que 

permitirá uma melhor análise do ambiente interno da organização. 

 Dessa forma, além de compor um conjunto de ativos intangíveis da Marinha, esse banco 

de dados impulsionará o Capital Estrutural da organização. 

 

6. Conclusão 

 Este estudo teve como objetivo propor a digitalização de algumas etapas do processo de 

planejamento estratégico da Marinha do Brasil. Considerando a metodologia adotada por esta 

organização, as etapas de elaboração dos objetivos estratégicos e das iniciativas estratégicas e 

o acompanhamento e controle do processo se apresentaram como possíveis de serem 

digitalizados. 

 A atual sistemática adotada é caracterizada pelo envolvimento de vários atores ao longo 

do processo, que, apesar de possuírem todo um conjunto de tarefas bem estruturado, realizam 

todas as etapas utilizando ferramentas não articuladas entre si. Tal fato gera oportunidades de 

melhorias que podem reduzir o tempo de realização de todo o alinhamento, desde o nível 

estratégico até o nível operacional. Soma-se, ainda, a possibilidade de redução de recursos 

humanos envolvidos, uma vez que muitas atividades do processo são realizadas de forma 

ineficiente, como por exemplo, o acompanhamento da execução. 

 É possível correlacionar a gestão estratégica com a gestão do conhecimento da 

organização. Assim, diversos fatores do processo foram avaliados sob o prisma dos Capitais do 

Conhecimento, apresentando pontos que podem ser aperfeiçoados com a utilização do melhor 

que as tecnologias têm a nos oferecer. Por conseguinte, foi proposta a utilização de uma 

plataforma digital para a gestão estratégica da Marinha. 

 Acredita-se que a plataforma trará maior agilidade ao processo, substituindo etapas que 

podem ser automatizadas, além de trazer mais flexibilidade, permitindo que as respostas às 

mudanças do ambiente em que a Marinha está inserida ocorram de forma mais rápida. Isso 

provocará o fortalecimento do capital estrutural da organização, contribuindo com sua 

adaptação ao mundo digital. Essa digitalização se apresenta como um kick-off para a 

transformação digital do Programa Netuno, responsável por difundir e contribuir com a 

normatização da gestão estratégica na Marinha. Contudo, a transformação digital vai muito 
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além da simples digitalização; consiste em uma mudança de cultura, uma mudança de mindset 

– fatores que representam possíveis temas de trabalhos futuros. 

 De forma geral, a Marinha do Brasil, por ser uma entidade da administração pública 

direta, necessita, da mesma forma que as empresas privadas, melhorar seus processos de modo 

a otimizar a utilização de recursos (públicos). E a digitalização da gestão estratégica pode se 

refletir em resultados financeiros e, consequentemente, em resultados para a sociedade. 
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48 

 

 



49 

 



50 

 

 

 

 



51 

 

 



52 

 



53 

ANEXO B 

Resultado do Questionário com organizações elaboradoras 

do Planejamento Estratégico Organizacional 

1 - Qual seu ano de nascimento? 

 

2 - Em qual região do país sua Organização Militar (OM) está situada? 

 

3 - Qual a sua opinião quanto a seguinte afirmação: "Os objetivos estratégicos 

presentes no Plano Estratégico Organizacional (PEO) da minha OM estão alinhados 

com o PEO do seu Comando Imediatamente Superior (ComImSup)". 
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4 - Qual a sua opinião quanto a seguinte afirmação: "A atual sistemática de 

monitoramento do PEO é útil no desempenho das funções da minha OM". 

 

5 - Qual a sua opinião quanto a seguinte afirmação: "Minha OM economizaria 

recursos humanos e tempo se o PEO estivesse disponível em uma plataforma 

digital". 

 

6 - Qual a sua opinião quanto a seguinte afirmação: "Prefiro monitorar o PEO por 

meio de documentos impressos do que por meio de uma plataforma digital". 

 

 

 

 



55 

7 - Qual a sua opinião quanto a seguinte afirmação: "O monitoramento dos 

indicadores de desempenho da minha OM é realizado por meio de planilhas 

eletrônicas, como por exemplo, Excel, libreOffice ou outras". 

 

8 - V.Sa. é a favor de que os processos de Criação e Monitoramento dos indicadores 

de desempenho de sua OM sejam realizados por meio de um sistema informatizado 

para toda a Marinha? 

 


